
Acordo no Congresso tenta restringir ação da CPI 
Alarmados com 
os abalos na 
imagem do 
Congresso, de-
putados e sena-
dores não atin-
gidos pelo es-
cândalo das ver-
bas públicas ar-
ticulam um 
acordo político 
que prevê a res-
trição das inves-

tigações da CPI do Orçamento aos 
27 já denunciados, a absolvição de 
alguns e a retomada dos trabalhos 
da revisão. A discussão do acordo, 
feita nos bastidores da CPI, parali-
sou as sessões da comissão nesta 
semana. 

Enquanto um grupo supraparti-
dário procurou o presidente da Câ-
mara: Inocêncio Oliveira (PFL-
PE), para organizar o reinício da 
revisão, os representantes dos par-
tidos na CPI tiveram, a portas fe-
chadas, longas discussões para deli-
mitar a área de atuação da comis-
são. A decisão de recolocar .o Le-
gislativo, com a retomada da revi-
são, no noticiário político — e não 
apenas policial — contou até com o 
apoio do PT, partido contrário às 
mudanças na Carta de 1988. 

Desde a semana passada, a CPI 
dá sinais de que pretende direcionar 
sua apuração apenas aos nomes lis-
tados pelo ex-diretor do Departa-
mento de Orçamento, José Carlos 
Alves dos Santos. A CPI se recu-
sou, por exemplo, a examinar a in-
formação de que o ex-presidente 
José Sarney, atual senador pelo 
PMDB do Amapá, usufrui de servi-
cos de empreiteiras em suas pro- 

priedades particulares. As denún-
cias sobre o envolvimento do go-
vernador do Distrito Federal, Joa-
quim Roriz (PP), com a máfia do 
Orçamento também foram recebi-
das com ceticismo pelo presidente 
da comissão senador Jarbas Passa-
rinho (PPR-PA). 

Apesar de denunciados por 
Santos, alguns parlamentares consi-
derados "de peso", como Ricardo 
Fiúza (PFL-PE), Ibsen Pinheiro 
(PMDB-RS) e Mauro Benevides 
(PMDB-CE), estão recebendo tra-
tamento privilegiado da CPI e po-
derão ser poupados. Além de ter si-
do chamado a depor no plenário do 
Senado na semana passada, Fiúza 
foi interrogado antes que os deputa-
dos e senadores pudessem dispor de 
documentos sobre sua vida bancária 
e fiscal. 

Irritação — No que depender da 
presidência da CPI, o deputado lb-
sen Pinheiro também não deverá 
sofrer novos constrangimentos. O 
senador Passarinho adiantou na 
terça-feira que não julga necessário 
ouvir Ibsen sobre os três cheques, 
no valor total de US$ 51 mil, repas-
sados a ele pelo deputado Genebal-
do Correia (PMDB-BA). O presi-
dente da CPI irritou-se com o vaza-
mento de informações porque pre-
tendia receber explicações de Ibsen 
antes de revelar a existência dos 
cheques. A estratégia — que contou 
com o apoio do PT e do PPR, mas 
não do PFL — visava preservar não 
apenas o deputado, mas sobretudo 
o Congresso, já que Ibsen Pinheiro 
foi um dos coordenadores do pro-
cesso de impeachment do ex-
presidente Fernando Collor. 


